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1o, Ciclo de oriaúøção:

ø) - Ao concluir ø formação nos caúros de

educøçño de bøse 0u nfls cøsas de joaens

dwendattes dos municípios, nenhum dþloma

nacionøl de fim de estudos seriø øtribuílo. Os

responsøaeis suiøm conaidødls ø apresetúør os

seus melhores elementos pøtø 0s mesffios

integr n an classes pr ep ør øtórias ou de tr ønsiç ã0,

b) - Essas classes seriam
localmente implantadas, geridas

quitativamente enbe o Estado e æ

colætividades. Os alunos, sempre

que for pæsível, æriam extemos.

O ciclo de estudos poderia
ætender-æ em dois ou três anos.

c) - Essa selecção poderia
fazs-æ a partir dæ onze ou doze

anos de idade, com base nos

æguintes critérios: leitura e escrita

assinaladas em língua local,
superação do cálculo elementar,

eventualmente de uma língua
æbangeira fahda, conhæimento

do meio, qualidades fisicas e de

carácter, apreciações dos
profesoræ. Essæ crianças ainda
poderiam passar, pelo menos

durante o ano lectivo, um exame

psicotécnico e de orientação e
seriam constituídas comissóes

itinermtes de ælæção, eshanhæ

ao meio læal. Os alunos julpdos
inaptæ poderiam, enüetanto, ær

eliminados após deliberação
conjunta dos docentes e

orientadores.

d) - Essas classes de Eansição

poderiam fazer a fungo de ciclo de

orientação. Paralelamente a um
ensino geral bem forte, oferæer-se-

ia aos jovens a possibilidade de se

aplicarem em diferentes acti-
vidades que lhes permitissem
orientar-se e adquirir uma po-
livalência t&nica elementæ.

e)-OEstadoeasajudas
externas compr ometer-æ-iam mais

particularmente no equipamento

desses ciclos de orientação em

meios pedagógicos elaboradæ no

plano nacional (rádiq nranuais).

Uma te4o do o4amento poderia

ser suportado pelo Estado, um
ouho terço pelæ colætividades de

onde são oriundos as crianças,

devendo o terceiro terço ser coberto

por autofinanciamento.

Ð - A pedagogia æria, deste

modo, muito nitidamente
orientada para uma associação,

vital para a escola, pois dela
depende a sua sobrevMncia, enüe

instução e habalho produtivo -
uma instrução cujo trabalho
podutivo toma¡-æ-ia o elemento

mais importante. A cada ciclo de

orientação æriam adicionadæ um

domínio agrícola e oficinas de

produção. A escola poderia ser

upnizada em cooperativa.

2". Colégios profissionais: 
-

B) - 5. as idades pre-
cedentemente indicadas forem
ræpeitadæ, enhar-æ-ia no colégio
com quatoræ anos de idade. O
ensino médio poderia ser

æhuturado em dois ciclos de dois
anos, com finalidade puramente

profissional. Suprimir-æ-þ assim,

a esse nível, toda a componente

geral de tipo clásico ou científico.

Noubæ termæ, com dezoito anæ

de idade, qualquer rapaz ou
rapariga formado no ensino médio,
teria um diplona profissional que

lhe permitiria conseguir um
emprego no mercado de trabalho.

Reduzir-æ-ia, no máximo, a hxa
de exclusões e insucesso escolar,

nì¿rs 06 alunos ræonhecidæ como

inaptos, no fim de dois anos, para

concluirem æ dois ciclæ, seriam
então orientadæ para uma classe

de aplicaçã0, situada possi-
velmente fora do colegio que dá
acesso a um diploma de auxiliæ.
As principais disciplinas poderiam
ser: médico-social, agrícola,
normal adminishativa comercial,

técnica e, eveniualmente, artística.

h) - A vida em regime de
intematq que favoræe a interpe-

nehação e o nivelammto social,

poderia ser preferencial, mæ não

sistematicamente.

Ð - A pedagogia dos colégiæ

acentuar-se-ia, simultaneamente,

na cultura geral e na æpæialÞação

profissional. Amelhor maneira de

não dissociar esæs dois sætoræ é

chegar à cultura geral através de

um aprofundamento do ponto de

vista científico, histórico, literário

das disciplinas incluídas na

æpæialidade, ou seia, inclinæ*e
para um deles através do outro.

Também æría deæjável que uma
parte do programa fosse deixada à

livre disposição da erola, a fim de

que cada eshbelæimento pudesse

afirmar a sua personalidade.

) - Assim como næ clæses de

Eansiçãq e até mais, cada colégio

ætaria obrigado a ræponsabilizar-

se, pelo menos parcialmente,
quanto às suas næessidades, por

meio de uma actividade produtiva,

agríqpla, artesanal ou industrial.
Pois, æsim, cada estabelæimento

deveria præeder às construções

secundárias e à confecção do
mobiliário por si mesmq graças à

actividade dos alunos. Em toda a

medida do possível, um esta-

belecimento deveria encanegar*e
da quadrícula daprópria rqgião no

domínio a que lhe diz respeito:

ensino, enferma¡ia geral, animação

sociaf agricultura, etc., de modo a

que os alunos possam, logo no
primeiro ano, experimentar
problemas práticos e fazer face às

exigências de um projecto de

desenvolvimento, O ensino
dispensado seria essencialmente

uma reflexão sobre questöes
co¡rcrebs resultantes do habalho,

com todæ æ vantagens teóricæ e

todos æ alargamentos que uma tal

orientação permita e interpele. É

ææncial que o ensino e trabalho

práticonão formem dois domíniæ
distintæ, æm relacionamentoenhe

si, mas pelo contrário estejam
esbeitamente articulados um com

o ouEo.

k) - O veff rnento do corpo

dæente poderia jncluir, além do
salário debase mo'lestoassegurado

pelo Estado, u n conjunto de

complementos ligados ao sucesso
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pessoal e colectivo dos pro-
fessoræ. A intervenção do Estado

ou dæ ajudæ externas deveria

consistir essencialmente em

contribuições, não em coisas

todas feitas ou em dinheiro/ mas

em instrumentos de trabalho
(materiais de construção,
equipamentq de oficinas,
ferramentas agrícolas, etc.) e

eventualmente em, pessoas

competentes para ensinar os

professoræ e æ alunæ a maneira

de como utiliza-los. Um con-

tributo poderia ser pedido às

colectividades de origem dos

alunæ, a fim de que continuem a

sentir-æ responsáveis, tenham

um direito de conhecer os

resultadæ obtidos e que os alunos

saibam que lhes são devedores.

l) - Gclos de orientação e

colégios assim concebidos
represe4tariam o'caminho
ordinário pa:a ,a formação

especializada. E preciso, no

entanto, ter em conta o facto de

que uma ælæção a doze anos de

idade deixa na sombra um
núrñero considerável de

personalidades notáveis que só

se revelam pouco a pouco em

contacto com a vida. Se as

colectividades de base estão

incitadas a desenvolver a

aprendizagem rural e artesanal

mais além do mínimo de

insEução previsto para todæ, é

præiso prever instituiçoes que

admitamjovens enhe dezassete e

vinte cinco anos de idade, cujo

valor tem sido manifestado no

decurso da propria fornraçãq aæ

quais dar-se-ia uma formação
adaptada, nitidamente mais
individualizad4 em função dæ

næessidades do país, de modo

que, na medida do possível,
possam juntar-se, no ensino
superior, aos que chegæam dos

colégiæ.

ht " L' enæignemmt dans Iæ ptys

puuus: nrodêlæ et propsitins",
PimeEmy þp.1%a2ú).

Traàução por Paul Gömis,

agente læal na Delegação da

Comissão Ew opàø em Bissau
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responsável

esclaræeu, por um ladq que a

não aderência da sua insti-
tuição rresta primeira fase da

greve, não ætá ligada a re-
tenção das receitas, mas
admitiu que a IC faz parte do
Ministério da Justiça e do
Tnbalho.

Os ü& þvens aos quais

dreganns a fala naquele De-

partamerito da Identificação
Gvil gueixaranse doo fun
cbnáriæ dæta irstituição que,

não ob'stante, mantêm fæha-
dæ nas gavetas os Bilh*es de

Identidade dos cidadãos rnais

de um ano com todæ os re
quisitæ necæsárix.

Umdos jovens,João Mar-
celino Romru, provertiente da

"Ponta Vicente", disse que

vem a IC desde 1996 a prccura
do seu BI e que é sempre
pontapeiado de um lado para

ouho semque os ftrncionáric
ligdæ a emissãodæ Bilh*es
tenlum satisfeito o seu pedido.

Um outro jovenç Julio da

Silva, que se encontrava a es-

pera que fosse atendido pelo
director dos serviços de IC,

Mário Juliano, disse que

entregouo seu pedido de
Bilhete de Identidadenaquelæ
serviços, desde 15 de Março
deste ano e que tinha pago o

recibo dç " urg€nte" que não

ulhapassa optazp de uma se-

maÍa.
Dionísio Mendes Fer-

nandes afirrmu que também

tinha pago o recibo de urgência
e que está M três semanas a

espera que fosse satisfeito o

seu pedido.

Fúblico indignado com
aposição do Govemo face
ao di¡eito do trabalhador

Um despadnnæ de uma
agfucia aduanein da capital
quenão quiz identi.ficar nem a

sua pessoa e nem o nome da

bua agência, disse que sentern-

se penalizados com a para-

lisação doe seniços alfande
gários que aderiram a greve.

Aquele jovem disse que
está ao lado dc trabalhado¡es
que lutam para que sejam

ræpeiùados os direitos e que
tenham melhores salários para
sustentarem condignamente

as suas famfias.
O engenheiro, Aladje Sorr

có, que estava encostado a
porta principal do edifício
das Alfândegas, indignado
perante a questão que foi
colocado diz que não sabe o
que o Govemo pensa sobre a

situação dos trabalhadores
dætepaís.

" Emtodo o mundq só na

Guin&Bissau que os trabalha-
dores são tidos como tal e não
gozâmos mínimos direitos que

merecem.

Aladje Soncó sublinhou
que é um funcionário público e
que aderiu a 100 porcento a

greve, " é a única forma de
podermos dar forg a UNTG"

sr¡blinhou
Os comerciantes vão na

npsma linha de pørsamento,
sentenrse prejudicados com a

situa$o da greve disseram æ
ncbos entrevistados.

Assim, Agnelo Turé da
[oþ "tÐP 2W' tu prag de

Bissau Velho, disse que a greve
tem estado a car¡sar enonnes
perdas de capitais, o dervido,

vai ao errconho da aushcia de

clientela que na maioria
constitui a ¡rvtssa habalha-
dora da. Furção Pública.

Agnelo Turé disse que a

greve é justa, porque o

habalhador guineense deve
nprecer o devllo tratafrpnto
que podesse melhorar a

condição de vida e a razão pela

qual vem sendo confrontado
com a pobreza do seu dia ap6
dia.

Ur,na outra senhora da þa
" Michel Miguel ", tamMm, na

mesma praça que não se quis

identificar, lamentou que a

grcve acareta enormes perda
de dinhereiro para os

comerciantes.

Uma outra situação que
não passa despercebida do
Iado dæta senhora, prende*e
com a contribuição e impostos
que havendo ou não a greve os

comerciantes são obrigados a

pagarcm no tesouro público.

. "Pensoqueogovemodeve
solucionar o problema dos
trabalhadores da Função
Pública" apelou aquela
senhora.

Aruno lamanca

ffiffi*ffi ffi,%þffiæ ffiffi ffi*ffi ffiffi ffi ffi wffi
Identificação Civil não adere a gpeve por falta

de comité sindical
ODqørtømento itøIitentìficaçãoCioile Registosnão aderìuagreoe,àeoiilo afa;ltøileorganizøçãosinilìcøl

nesses wraiços. Os citaitínos qucixam-* ilos funcionârios iløIC e o público solídariza-se com ø cøúrøI sinìlical
guineøseface a.greae q*oii itc79 ø25 iteÂgosto emcwso.

O ilirectot ilos sroþos ile ìdentificação Cioit,Niário lulìøno, øfinnou que não antrmømnesta grøe " Porque
nósnão temosnenlum sinilicøto aqui dentro iløIitentiftcação Cit:ilpmøpoìlnmos ødøìt agræe".

ffimreffifiä*ffi#wffiäæ

0 que pensa sobre a greve

geral na função pública
A greve decretada ontem pela LjNTG com duração de cinco dias tem

suscitado muita polémica e agitação na sociedade civil guineense.
Várias pessoas são de opinião queacentral sindical estáa fazeruso deu¡n

di¡eito consagrado na lei que pennite aoó funcioná¡ioe exigirem os seus
direitos porque o Governo também exige que os funcionários trabalhem.

Outros apelam p¿ua o senso e o diálogo com vieta a se enconbar uma
solução que satisfaça ambas as partes.

Asqim, a nossa reportagem registou as seguintes opiniões sobre o que
pensam solre a greve decretada na Função Públlca

Irr
.Filipe António N'Bô -35

anos, Engenheiro Naval da
Marirùa de Guerra Nacional-
C-omo defersor desta pátria,
sou de opinião que em
qualquer país democrático os

fr¡ncionários devem exigir os
seus direitos porque o
C'ovemo também exige que os
funcionários trabalhem. Por
isso mesmo, têmdereivindicar
o que mereceranL

Por outro lado, peço que a

greve seja em paz e

errtendimento e também para
que a população compreenda
a situação em que.o país se

encontra mergulhado neste
mom€nto.

Apelo aö Govemo para
responder as reivindicações
dos sen¡idores de Fstado no
mínimo. Digo isto, porque
reivindicações do género
prejudicam a ecøromia do pa ís

e M Ministérios que só fazem
receitas diárias na ordem dos
10 a 20 por cento e se
paraliz¡rem quatro dias será

uma perda irecuperável.
Portanto, o Govemo deve

ser flefvel e mostrar a vontade
para a busca de uma solução
pacíf ica ao impasse que o oioe
ao central sindical.

t
I'ernando Francisco

Sanca - 26 anos residente
residente em Cabo Verde -
funcionário de Câmara
Municipal de Catarina - Estou
de acordo com a grcve, porque
é a arma da defesa que os
trabalhadores podem usar
para defenderem os seus
direitos.

OGovemoaolongodestes
anos não mudou náda a

situação cada vez mais dificil.
Além demais os ft¡ncionários
estão atravessar situa(ões
muito difíceis. Apelo ao
Sindicato e ao Goverrþ para a
busca dumasolução para
acalmar os funcionários.

f
I
l¡aurindo José Vieira -

proprietário da Titininha- Sou

de opinião que não deveria
existir greve dos fi¡ncioruírios.
Deve-se dialogar seriamente
este problema até se encontrar
uma solu$o. Por outro lado,
este novo Governo que
rcc€rìteÍErìte assumiu funções
ainda não teve tempo de
¡esolver todas os problemas
inclusive a situação dos
kabalhadores. Nesse quadro,
a UNTG deve acalmar os
trabalhadores edar tempo ao
novo Governo.Apelo os
fr¡ncioruírioe a retomarem os

seus trabalhos.

tu" u" silva - 48 anos,
mãe de nove filhos - Estou de
acordo com a greve porque a

situação que se está a
atravessar neste momento é
muito difícil o que não permie
aos cidadãos terem uma vida
condigna com o salário
p,raticado na Função Priblica.
Peço Governo para rever
seriamente a grelha salarial.

Prcgramme des Nations Uniee pour la développement
Développemert Humain Durable PDü[JD@

ANNONCE DE VACANCE DE POSTE

Iæ Programme des Nations Unies pour le Développement @NUD) en Guinée
Bissau recherdre pour son Bureau un cadre national,Spécialiste enRelations Publiçres.

Iæ candidat doit êEe de Nationalité BissaoGuinéenne et avoir les qualifications

zuivantes:-it 
a"poste : Journaliste

Qualifications requises :

a) Diplôme: Êne titulaire d'une maîhise ou d'un diplôme universitaire
équivalent en Communication et avoir une bonne connaissance

du développement social du pays.

b) Expédence:-Avoir au moins 05 ans dtxperience dans un organe de presse

(radio, télévision, joumal.).

- Une bonne connaissance pratique de l'utilisation
de la miaoinformatique (au moins un traitemmt de texte

et un tableur)ærait un atoul

c) Qualités
souhaitées - Détenir un potentiel de rédacion et de diffusion

et un sens d'organisation.

d) Iangue : Une hès bonne connaissance du Français et du Portugais
(parlé et écrit) et une bonnecomprehension de l'Anglais.

Læ candidats intéressés à ce poste sont priés de æ présenter à la Section du peisonel

du Bu¡eau du PNUD, Rua)ustino l-ops72/ 7z-A,àChão de Papel, pour retirer les

formulaires de demande d'emploi et les termes de référence du dit pose. Toutes les

demandes devront êhe transmises par lettre manuscrite adræsée au Représentant

Résident ai. du PNUD et mentionner le tihe du poste sollioté.

Ir PNLID æ réærve le droit d'annuler ou de republier cette annonce au cas où les

candidatures reçues ne répondent pas aux critères requis.

l¡ date limite de dêpot de candidature est fixée au 22 Loìt 1997.



A dar progræsr-
vammte um fim ao enqua-

d¡amento adminisEativo das

actividades económicas e às

situações de monopólio dos

organismos públicos de
comercializa$q a conversão à

æonomia de mercado suscita

a emergência de novas
rpcæsidades em matéria de

informação. Assim, após

terem sido fixados drirante
rnuito teûpo pela autoridade
prlblica, os prqos de certos

børs agrícolas são cada vez
rnais dumadæ a evoluir em

fun$o do equilíbrio flu.tuante

entre a oferta e a procura. O

conhecimento de todos os

factores que, emcada etapade
um circuito, pesam sobre este

equilíbrio, torna-se desta
forma essencial para os

operadores privados que
devem definir as suas

eshatégias. Cada vez mais no
contexto de concorrência
próprio da economia liberal, a

capacidade de antecipar as

tendências de mercado
determina'largamente a

competitividade dos agentes,

de forma que a antecipação

representa, com frequência,
todo o valor de uma
informação.

Em nome da eficácia

doo mercados

. Os operadoræ já activos
num circuito, em paficipar
os comerciantes, sabem

çralmmte muito bem pro-
cluar a inforrnação indispe
nsável para conduzir as suas

actividadæ e manter a sua

Fnskão. A fileira de produção
que asse{Jura o abastecimento

de còolas nigerianas a Abiþo
em concorrência com as

importações provenientes da

Europa, é assim controlada
por menos de uma dezena de
grandes negociantes haúças.

kstalados na capital da Costa

do Marfim, estæ dominam o
acesso ao rtercado de corsumo
do qual quer em preço de

retalho qrter em quantidade.
Também não ig¡oram nada
das condições que prevalecem
nas zmas de prcdução. A
rede de conæpoldentes que
cada um deles mantém e dirige
firmemente no Niger, asse-

gurando o crédito næessário

às aquisições e ao encami-
nhamento, faz chegar de
imediato a informação útil até

Abiian O telefone eo faxsão
aí de utilização corrente e

estes mestres da fileira não
hesitam em "pagar infor-
madores, . em particular
dæpadlantes, para conhecer

as quantidades em trânsito
nas fronteiras e prever as

chegpdas diiárias. Se, por um
'1adq os membræ dæte cír-

culo muito fechado vêem
inte¡esses em comunicar entre
si para evitar, por exemplo, a
superabundância da oferta,
que será prejudicial devido à

baixa de prcços que provoca,
res guardam cuidadosa mente,

por outro lado, a anpla divul-
gação das suas informações
para evitar favorecer a apa-

riiao de novos conconentes.

Entretanto, o nercado só

encontra a sua eficácia real
apenas fvr concorrência entre
operadom. 'É, com efeito,

æta conconência entre os

parceiræ do nprcado e só ela

que obrig;a cada um a limitar
voluntariamente as suas mar-
geru comerciais e a reduzir
tanto quanto posível os seus

custos de produção e de
transformação adoptando
técnicas eficazes. Sem
concorrência suficiente, a

conversão de vastæ sectores

de actividade às regras iinicas

do mercado não se faria sem
grandes riscos, tanto para as

quantidadæ negocia das como

para. os preços. Deixando
campo livre ao sectorprivado,
o Estado não poderia iludir
as suas responsabilidades,
norireadamente em matéria
de equidade e de segurança

alimentar. Deve pois velar

pela emergência de ci¡cuitos
profissionais concorre¡rciais e

eficazes. Neste papel de faci-
litador, competelhe em par-
ticular cørhibuir tanto quanto

possível para a trarsparência

dos mercadæ e para a dispo
nibilidade das informações
necessárias ao aparecimento
de novos competidoræ.

Não há modelo único

Pa ra além das dificuldades
práticas ligadas à recolha ou à

difusão das informaçôes, a

divenidade dos circuitæ e

das situações, segundo as

regiões e a natureza dos.
produtos, deixa pressagiar a

complexidade da tarefa. Com
efeito, nenhum modelo rÍnico
saberia responder de forma
uniforne a todas as situações e

G sisternas de informação de

mercado (SIM) devem ser

rnoldados acção a acção, em
função dæ necessidades, dos

recursos disponír'eis e das

características particulares de

cada circuito. A partir dæta
verificação, urn grupo de
trabalho composto por uma
trintena de especialistas,
rarnidoe pelo CIA, emJaneiro
de 1997, em .Wageningen,,
incumbiu-se de identificar as

bases de um método de
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aproximação susceptível de
levar em conta as especi-,
ficidades de cada situação para
a concepção de sistemas de

informação adaptados. Esta

prineira análise propõe, por
agora/ organizar metodica-
mente a reflexão em sete

etapas.

1- a identificago do tipo
de mercado constitui a

primeira passagem obriga-
tória. Num caso, ter-se'á em

conta, por exemplo, o mercado

de uma cultura tradicional
enquanto que noutro se

tratará de uma cultura não
tradicional de alto valor. A
produção pode ser destinada

ao mercado doméstico, ao

mercado regional orr à expor-
tação para o exterior, ou
simultaneantente aos três.
Antes de mais, convém'pre
cisar a natu¡eza do mertado
emquætão.

2- A identificação dos'

potenciais utilizadores da

informação, parceiros possi
veis do sistema; cuja lista

pode diferir sensivelmente
segrurdo o tipo de mercado;

agficultutores, comerciantes,
decisores políticos, respon-

sáveiis por cooperativas,
investigadores transporta-
dores, agentes de desenvol-
vimento, transformadores,
banqueiræ, exportadores...

3 - a análise dinâmica do

ætado inicial do nercado, sob

o ponto de vista da informação

otgàrtlzaâe em volta de uma

tipla quætlio: quem necÈ

ssita, de que tipos de infor-
maçãe, para que utilþções?
Est¡ ar-øt¡se permite isolar as

necessidades essenciais e

identificar as fontes de

inf orrnção correspondentes.

4- A identificação dos

actores chave da, fileira dos

potenciais utilizadores da

informação, na lista ante-
riormente estabelecida.

5+Aidentificaçãodos
sistenas de informação e dæ
utensíliæ disponíveis Permite
conpremda o fr¡nciorumento

dc canaü de comunicação aí

instalados. Além dos média
tadicionais - rádiq jomais,

boletins de informação e

utensílios como o telefone e o

fàx - ter-se-á também em
conta/ nomeadamente as

visitas de permuta, as reuniõæ
te¡n¡íticas, o aconselhamento
directo, as associações pro-
fssionais, os g¡upos de pro-
dutores, os agrupam€ntos
femininos...

6-Aanálisepaficþtiva
destes diferentes elementos

constitui a última etapa
dæisiva para a defintão de
um plano- de acção. Ela deve

ligar-se aos aspectos mais
ctrrcrctos. Que tipoe de org¡a-

nizações ou de instituiçöes
devem estar implicadas? A
que equilftrio pode drggpr a'
procura de complemen-
taridades entre o sector.

público e o sector privado?

Quais são os cr¡stos? Quem
vai pagar e como? Para mini-
mizar os q:stos,será preferível
mobilizar uma estrutura
odst€nte e adaptá-la, se for o
caso, do. que criar outra

Sisternas de informaçao de tnercado

I

Liwes døinfluêtæia dø gestão estøtal, osffiercfldos agrgnlirytmes orgønizün-se actttahnente a nffiodos cqnctrnenciaisnos

rynisøinformøçãoætornautnføctordecompetitioidødedeW*i*i^portôrrciapmøosøSeflteseconómicos, 
OEstado,pelo

'*ttodo,øo 
esiâøinitûdestig;no dctodøøresponsøbilidade. Pertence-llu,ønparticular,aelmpelatransparência,pelomenos

rcIntiaa, indispaæáael øo Wònorr*to hørmonioso dos mercødos. Colocø-se desdclogo nma questão: cottto ctnceber e

hrstalm, dcformø fupâael-e debaixo custo, sistùnas dcinfomação dcnercødofiáa,eise eficazes?

Peqwnas entyesas agro-alimantarcs e ilesemoloìmmto rutal ilæem ptiorizailas
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intei¡amente nova. E a pre'
ferência irá, pela mesma

razÁo de economia, para os

sistemas simples e leves majs

facilmente adaptãveis.

7 - Um sistema de
avaliação perrnanente deve

ser i¡rstalado com base em

critérftx de eficiícia: facilida-
dæ de acesso, disponibilidade
em tempo útil, fiabilidade da
informação a curûo e a longo
ptazo... Este acompanha-
mento deve assegurar o.

rctorno da informação indis-
pensável para avaliar o grau
de utilização real dos dados

do sisterna e a sua pennanente
adaptaço às necæsidades dæ
utilizadores.

A exauetividade dispêndioe
a doe cistemas cerealífems

Os sistemas já operacio-

nais apræentam uma grande
divenidade de cørcepçõe. G
SIM sobre cercais, irstaladoe
dæde tr^á uma dezena de anos

næ países do Sahel, nomea-
damente no Burquina Faso, no
Mali e no Nþr, para aconr
panhar as políticas de pri-
vatização do comércio gro-
ssista, são os mais estru-
turados.

No Mali, o funciqnmento
dos SIM repousa. em
levantamentos de preços
grossistas, meiegrossistas e

de retalho, realizado sema-
nalmente em 56 locais de
rp¡cado distribuídæ por todo
o país. Estes levantamentæ
dizm rcspeito aos prirripais
caeais - milho, sorgo, painço e

aroz - que constituem a base

dâ alimentação em toda a

rcgião. Sâo rcgistadas as di-
ferentes qualidades movi-
næntadas nestes mercados:
anoz integral, arroz trinca,
mistura a 40 por cento de trinca
e com casca/ por exemplo. As
quantidades negociadas são

igualmente listadas,
æmanalmente, nos pdncþis
nprcados grossistas.

Todo este trabalho de
ræolha'e de tratamento de

dados æt¡á confiado a agentes

do Organismo Público dos
Cereais, frequentemente
antigos fiéis de armazém
reconvertidos desde que o
nnnopólio oficial de comer-

cialização foi suprimido e deu
lugar ao sector privado. O
sistema, que mobiliza uma
centeria de pessoas emtempo
parcial, assegura uma larga
difusão de inforrnação pela
rádio e þnuis. Pública as

séries de prEæ semanais, um
boletim mensal de comen-
térios e, semestralmente,
análbes das tendências.

Esta cobertura exaustiva
permite aos poderæ públicæ
seguir as mais pequenas
flutuações das cotações no
cojunto do país e intervir sem
demora em caso6 de carência

ou de tensão sobre o abas-
tecimento dos mercados. TAI
como foi demonstrado por
uma avaliação recentemente
rcalizada junto dos potenciais

utilizadores das informaçõê
do SIM, o balanço é mais
npderado no que respeita ao

impacto real sobre os
operadores privados. O
princípio deste inquérito
consistia em avaliar, combase
em entrevistas directas, a

conhibuição das infomações

fomecidas pelo sistema no
cøjunto dos dados reuridos
se realmente utilizados para
cada categoria de operadoræ.
os produtores geralmente não

fazem grande utilização das

infornações do SllvL Por um
lado, apenas têm acæso aos

nprcados mais próxirnos dos
quaii conhecem as cotações

por outras vias mais di¡ectas.

Por outro, mriltiplas razõer,
particularmente a necæsidade

imediata de rendimento
monetário, mantém-nos e,
acentuada situação de in-
ferioridade para que o co-
nhecimento dos preços de
retalho næ grandes mercadæ
u¡banos corutitua um trunfo
real nas suas negociações de
preços com os comerciantes.

Por seu lado, os grandes
nefiociantes, que dispõem de
redes funcionando diaria-
mente em seu benefício
exclusivo, não utilizam os

dados do SIM que lhes
chegam com atraso. Expri-
mem/ em contrapartida, ne
cessidades não satisfeitas
actualmente, nomeadamente
em matéria de comércio

transfronteiriço e de gætão
pública da ajuda alimentar
que pode perturbar grave-
mente as suas previsões.

Os pequenos e médios
grossistas que aparecem hoþ
em dia no mercado são
aparentemente os melhorc
"clientes" do SIM. Mais
especializados no negócio dæ
cereais do que os grandæ
operadoræ que praticam com
frequência um comércio de
ocasião, e em geral mais
próximos das regiões de
produção do que dos ,

mercados urbanos, estes
grossistas intermediários não
dispoem de grandes redes e,

efectivamente, são os

solicitadores de informaçõe
sobre as regiões onde não
possuem correspondentes,
Mas a informação não é a única
componente necessária ao
crescimento das suas
actividades que são limitadas
ainda por outros factores, em
particular a irsuficiência de
crédito.

Uma possibilidade de
adaptação às e¡pectativas dæ
operadores identificados pela

avaliação do SIM consistiria
em instalar, nas grandes zonas
de produgo do sul do país,
centros de serviços sobre as

princþais €orrentes de hoca.
Destinados a estimular o
comércio regional, estes
centros forneceriam aos

operadores informações de

toda a natureza sobre os
mercadæ dos países vizinhos,
particularmente sobre o
mercado da Costa do Marfim
ondea procura égrande preço,

tipos de procura em quan-
tidades e em.qualidades, e

também legislação ou crálito.
Permanece o problema do

financiamento já que estes

sistemas de informação
ceralíferos foram até ao
presente financiados, na
modalidade "projecto", por
financiadores que desejam
agora retirar-se. Servþ por
assinatura para o htado ou
agências de cooperação
estrangeiras que seria
igualmente acessível a um
pequeno nimero de comer-
ciantes? Taxa ætatística se a
informação tiverque continuar
a estar disponível para todos?
As soluções não são nume-
rosas e esses sistemas de
informação dispendiosos,
instalados no quadro dos
Planos de Ajustamento Estnr-
tural, arriscarrse fortemente a

ter de, por seu ladq ajwtar as

suas ambições à diminuição
dos fundos priblicos.

A agilidade do informal
ao seniço das fileirae

Operacional desde 1994 no
nrercado de Dakar, o Ob,ser-

vatório Económico da Fileira
Hortícola Senegalesa adoptou
uma esiratégia muito dife

rmtecuja filosofia consiste em
¡nobilizar os profissionais em
volta do ftrncionamento da sua
fileira para melhorar a sua
eficácia. A iniciativa, à partida,

I pertence à Direcçâo de Hor-
ticultura do Ministério da
Agricultura e aos investi-
gadores do Instituto Senqgalè
de Investigação Agrícola
(ISRA) que operavam þ os

levantamentos regulares de
preços no mercado da capital.
A origem do Observatório é,

pois, institucional mas os

operadores económicos foram
associados de início, par-
ticularmente o Conselho
(CNIH) que agupa todas as

famflias da fileira e as das duas

associações de exportadoræ -
grandæ e pequerìos - s€tìsi-
biliz¡dos para a necesidade
de agir devido à forte
conconência que lhes movem,
no mercado etuopeu, os seus

colegas burquineses e que-
nianos. Todæ estes parceiroo,
tanto públicos conn privados,
reúnem-se uma vez por
selTtana/ cada um trazendo as

informações de que dispõe. O
ISRA fornece os seus
Jevantamentos de prEos, o
movimento alfandegário, às

suas estatísticas de impor-
tação-exportação, e os pro-
dutores dão conta do ætado
das colheitas e assinalam os

problemas fitossanitários que
encontram e aos quais a in-
vætigação pode incumbir-se

de ræponder. O movimento
ajusante pode organizar-se se

parecer ciue vai falar uma
produção e, a montante, pode
adaptar-se precisamente à

procura dos consumidores.
"Como teria dito o Presidente
Senghor, o Observatório é um
local de encontro do doador
com O feceP,t6f", fesUme Pape

AMoulaye Seck, çonselheiro
æpecial do director-geral do
ISRA. "O facto de reunir as

esoas permite promover o
di;í logo e encontrar terrenos de
entendimento na gætão dos
conflitos que inevitavelmente
existem em todas as fileiras
urna vez que os interesses de
uns não concordam espon-
taneamente com os de outros, ,

Este diálogo facilita a com-
preersão necsessária para que
a fileira funcionemelhore que

todos, incluindo os
consumidores/ nela sejam
levados em conta",

A eficácia deste Observa-
tório pode ser ainda me-
lhorada, nomeadamente em
matéria de difusão da
informação, logo que as duas
páginas da acta da reunião
semanal sejam sistemati-
camerlte enviadas aos média,
o que ainda nÃo âcontece.
Mas, a relação custo /ehcaciaé
desde já particulrmente
favorável, uma vez que "cada
um drega com as informações
de que já dispõe, e apenas
provoca alguns encargos
suplemenlares",

Ligeiro, participativo e

praticammte informal quanto
às estruturas espècíficas, o
Observatório Senegalês da
Horticultura beneficiou en-
tetanto de uma circurstância
particularmente favorável
que Pape Seck julgq
determinante "Ao observar
as políticas agrícolas dos
nossos países após as

independências, é evidente
que a dose de intervenção
do Estado reservada à

horticultura foi sempre
extrernante fraca. Quando não
se é asistido e enquadrado de
maneira dirigista, o reflexo
consiste em contar com as

suas próprias forças e emtornar
iniciativas. Assírry desde que
chegaranç a liberalização e o
dæconpromisso encontraram
ahorticr¡ltura já emcampo. É

o que explica que este sector
ænha corùrecido'nos rilti¡rrcs
anos runa verdadeira eple
são de iniciativas privadas e

que o seu desenvolvimento
esteþ mais avançado do que
os de outros sectores que
estavam sob o jugo da
agricultura administada".

O que continua bem é que
não existe um modelo rinico,
aplicável em todo o lado, em
matéria de sistemas de
informação de mercado e que
a implicação das organizaçõæ
profissidrais seja certammte
semprc i4dispa'sável.

lnBoletim ESPORO

só com o aurrrento ileyoilução caealþø que seú gnantida a auto-suficiência alinentat
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OMI, em entreoista à

"Dø Spiegel", reøfirma
quepretnde Iøør a cøbo

teformøs ile funilo e iliz
nõo tomar a sério øs

øfieflças ømericanøs de

rcilução ilø contriúuição
dosE\IA

DS - Chamou'tevolu$o
silenciosao às reformas que

apresentou na Assembleia
Geral dae Nações Unidæ. Qual
é a revolução?

KA-As minhaspropostas

são ousadæ mæ não suicidas. É

como aquela história do touro
que vê passar r¡n comboio e

invæte. Omaquinista do com-

boio observa como o touro se

esfarnpou ao atirar+e conha o
colosso de ferro e dise-lhe, "lá
coragem tens, mas pensar é que
tu não sabes".

l¡Ias não está a fazercomo o
buro - investir conha o com-
boio de Washington que afirma
claramente, ou reformag de

fundo, ou não há dinheiro para

ninguém?

Já poupámos imerso: abo-

limos mil postos de trabalhq re-
duzimos o orçamento em 123

milhõ€s de dólaræ. Pela pri-
meiravezna historia das Nações

Unidas o orçamento foi redu-
zido em número reais e o apare
lho burocrático reduzido ern 30

Por cento.

Para a maioria republicana

do Senado americano isso não

ùega.
O æcr*ário-geral da ONU

nao é responsável perante um
único Governo mas perante 185

paíæs.

Ninguém duvida de que os

EUA sao un membro impor-
hnte. Porénça prqposh dere
duzir ò orçamento ern 50 ou 75

por cento nem sequer merece a

minha resposta. É que não
consigo entender a fundamen-

hção de tal proposta.

Muitos representantes da

ONU dizem ser chantagem a

exigência norte-americana de

reduzir a sua contribuição
anual para oorçamento da ONU
de 25 para 20 por cento. Poderá

a ONU recusar esta proposta,

sabendo que os EUI¡ opaís
mais imporhnte, ameaçam sair
das Nações Unidas se não lhe
obedæerem?

Amqas dææ género não as

levos a sério. Prefuo dizer aos

americanæ: vocå são membros

de una comunidade interna-
cional que se.rege por regras

conhecidas. Precisamos de
vocês, a vossa liderança é im-
porhnþ. Porém vocês tamtÉm

precisam da ONU. Além disso,

hií um ponto importante todos

os países juntos gætam com a
ONU menos dinheiro que a
polícia de Nova Iorque e têrn

menos funcionários que o

Congræso norteamericano.

O senhor propôs a criação

de um fundo de milmilhões de

dólares que, de futuro, evitará

que a ONU entre em ban-
carrota. lvlas esse fundo nunca

será aprovado pelos países que
pretendem poder exercer præ.
são nas Nações Unidæ ahavés

de cortes næ pagamentos de-
vidoo.

Se todos os paísæ pagassem

aquilo a que conhatualmente

æäo obrigados, nunca haveria

crises financei¡as nas Nações
Unidas. Eu gostaria muito de

inhoduzir nas Naçoe Unidas

uma regn,segundo a qual quem

não pagasse tamMm não po-
deria vohr. Pelo menos, çem
não pagasemehdedo que tem

err dívida ñcuia inibido de usa¡

o seu direito de voto, sem
dinhei¡o ficaria suspmso.

Como pretende convencer

os Estados membros que cri-
ticam a ONU, que ela é umaboa
aplicação financeira?

É só olhar para a nossa
história dæte meio século: des-

colonTzação e derrota do regime

do apartheid. No próximo ano

vamos comemoræos 50anos da

Declanção dos Direitos Huma-
nos.

Acaso será possívetr refor-
I¡ur uma organização com 185

membru, todo eles com inte-
resses diferentes?

As reformas são sempre
possíveis. No enhnto, não po-
dem ser mcaradas com os cri-
tériæ da economia privad4 que

habalha tendo en vista um
prrincípio muito daro: a opti-
mização dos lucros.

Das propætas que fez qual
é para si a mais importante e a

que mais modificará o trabalho
político da ONU?

Nestes últimos seis meses

propus uma nova estrutura de
Iiderança em quatro sesctores

fundamentais: paz e s€guranç4

economia e questões sociais,
ajuda ao desenvolvimento e
intervençÕes especiais para
garantir os di¡eitæ humanæ.

Em qual desses sectores

espera maior contestação?

No capítulo do desarma-

mento podaá hava polémicas
brtes.

Pan mim, trata-se de uma
quætäo políhca fr¡ndamental:
importa bmmtar o eqpírito de
desarmamento.

Quando espeta que a

Assembleia Geral aprove os

seus planos de reestruturação?

Eqpero que tal aconteça nos
finais de Novembro. Se assim

fur em Janeiro dse 1998 comEa-
remos a habalha¡.

Também o preocupa a

questão do Conselho de Segu-

ranç4 por exemplq o problema
de a Alemanha ter nele um
lugar permanente?

Não me meto nessa quætão.
Ela é da exclusiva competência
dos Estados membros que vota a

composição do Conselho de
Segurança'

Não tomar a sério ameaçås dos EUA
Kofi Annan lembra que tdos 0s paises juntos gastam com as Naçæs Unidæ menos dinheiro que a plícia de Nova Iorque
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Sem pøpas na língua,'A propsta de ¡eduzi¡ o orçanentó an 50 ou 75 por cento nan sequcr ncreee resposta"

BEM VINDO AO MUNDO
DAS ESTRE,IAS

Esrâmos !untô d¡ mercado de Sa::ta Lu:ia
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Seu local de convívio e diversão

num arnbiente seleccionado e familiar

(Antiga TABANCA)
Tetef ' 20 25 86

[.rrrrfrrcElEnilß3 N[TE\Wltl

Dia 19 - Terça Nacional
Moderna
Amani

Dia 20 - Quarta Chakib
Maimuna
Farmapro

Dia 21 - Quinta Rama
Bissau Ld'
Higiene

Karim
Titina
Amflcar

Dia 24 - Domingo Rina
Agi
Pansau Naisna

Dia 22 - Sexta 3 de Julho 21-13€9 Estrada de Bôr
Sisråo Mendes 20-25-% Av. Pansau Naisna
Central 27-23-22 Av. 14 de Novembro

Da 23 - Sábado

2r-2ù15
2t-274.2
22-14€,0

21-7446

20-18-3s
25-23-24
21-25-20

2t-12-69
214744
2l-39-37

21-55:73
21-t3-76

Estrada de Bôr
Rua 12 de Setembro
Av. Nações Unidas (Copelum)

Rua Angola
Rua 13
Bairro de Belém

Eshada de Bôr
Bairro de Cuntum
Rua Eduardo Mondlane 30 R/C Esq'

Rua Justino Lopes
Eshada de Bôr
Av. 14 de Novenrbro

Meteorologia
Rua ]ustino Lopes
Baino Militar
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O treinador leonino,
referindo-se àqueles que
considera serem os
'tranqueadores doo actos que

perturbarama época passada",

manifestou-se "pessimista
relativammte à temporada
que se aproxima". Sern nunca
æpeci.ficar quem eram æ tais

"branqueadores", Octávio
Madudo sustentou a sua tese

conspintiva aludindo "ao caso

Weah" - supostamente no
conflito entre este jogador do
Milan e o portista Jorge Cæta -
eà "última assenùleia genlda
Federação Portuguesa de
Futóol coma ligâ de Ch¡bæ.

E prometeu reagir "silenciosa

e tranquilamente, o que não é
sinónimo de acomodação",
¡nas acredita não ser "este o
ano zeÍo do futebol
português".

Apear de pæsimista em

relação ao campeonato,
Octávio Machado acredita no

êxito da sua equipa: "Os
nossos objectivos são legítinos
eà altura da grandeza do clube.

É sahtarque os outros pensem

da mesma maneira. Temos,

porém,corsciência quenão vai
ser fácil e que será uma época

desgastante. Mas estou
satisfeito com o grupo de
trabalho, com a traquilidade
como temo6 trabalhado".

En@anto,aequipaposou
para os tofógrafos, e no álbum
dafamília sportinguista para a

@a197/gScorstamaisum
nome brasileiro. Chama-se
Evertorytem 19 anm eveiodo
FC de Santa Cruz do Rio
Grande do Sul.

Este avançado vai ficar em
Alvalade "para conhecer
nplhor a casa", disse Octávio
Madudo. O atleta fará àgora

testes médicos e, segundo
Guido Knak, empresário do

þgador, a equipa de Alvalade
ainda não detém o passe do

þgador. O Sporting pagprá

apenas uma parte do valor
total do passe e só
desembolsará a totalidade da
verüa se o atleta agradar. Para

þ, Everton assinou pelo clube
de Alvalade por dois anos,
tendo o Sporting opção por
rnais dois.

Octávio Machado
convocou todos os atletas do
grupo de trabalho para o
encontroparticularde amanhã
frente aos espanhóis do
Valladolid.

retmtao novo "leão"
Areforpda equipa leonina posou para a fotografia e o técnico voltou

acontestar os "perhrbadores" da estabilidade do dube

O ili*utso de Octávìo Machødo ooltou a oenrcalhøf' 
nøs reticêttciøs, " ilisparøndo" ctntra

øqæles fl Wt charyou oenfuÊncias pflrnñs" - e não "pørilas" - do futebol português,

øtríbuiwto esteepítcto a"algmsiornalistøs, qucpretendønpntutbar o Sportingi'.
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Fanília: A foto oficial dos "leões" que Octáoio Machailo ditígirá esta êpoca,
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Thfu regressos à 1" Divisão

Três clubesrqressaffi à7" Diaisão do
Cmnpeonøto Nacìonal ile Futebol:

Acadêtnicq V anim e Cøtnp omaíor en*

G Íætudantes" e os poveiros estiveram afastadæ nove
anos do canpeonaûo principal Dlilsceramna mesma épca e
terminaram simultaneamente esta longa "travessia do
deserto". Mas se a Académica nunca dæistiu de tentar a

subida, embôra falhando as tentativas por vezes de forma
inglória, o Vatzim passou pela 2. Dvisâo B,.registando duas
promoções em épocaS consecutivas, o que é digno de notai

Quanto à equipa alenteþna,obteve agon o nnior feito de
serryre do san historial, além de ter particþdo na þoca de
7Ð4 - 95 na 1" Dvisão: sagrou-se este ano canpeão da 2'
Dvisão de Honra. O máxirno que tintn corueguido fora o
título de campeão naciøul da 2'Dvbão B, em 1991 - 92.
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Breues

Africa participa com

cinco equ¡pas na Copa

do Mundo

Cinco equipas afr¡canas de futebol iá têm o
passaporte garanlido para o MunirJhl 98 que se '

realÞ€ em França no prox¡mo ano. Áfr¡ca.do Sul,

Camarões, Manocos, Nigéda e Tunísia são os
países que representarão o æntinente na Copa
do Mundo.

Neste grupo, salienta-se e pela prime¡ra vez na
históda a participação da selecção sul-africana
num Mundial enquanto que as restantes equipas

þ estiveram, algumas ma¡s de uma vez, nessa
prova.

RÁtrica do Sul, recorda-se, é detentora da Taça
Oe Átrna das Nações cuþ título deverá defender
no início do próximrc ano no Burkina Faso.

Portugal defronta hoie

aArménia
A selecção portuguesa de futeboldefronta hoje no
Estádio do Bonfim, em Setúbaf, a sua homóloga
da Arménia num encontro decisivo para as
aspiraFes lusas com vista ao apuramento para o
Mundialde França 98.

CERTICO, para efeitoo de publicação, qr¡e por escritura de catou e de Agosto do ano de mil novecentos
e noventa e sete, lavrada nest'e Cartórlo e exarada de folhás sessenta e quatro a s€ssenta e cinco ve¡so, no
liwo de notas para escrituras diversas número nòve traço noventa e seie, foi celebrado uma esciitura de
'HABILITAçAODEHERDEIROS",poTóbitodeINF¡VenÁ,S.CNHÁ,desetentaequatroamosdeidade,
militar, que era natural de BUba, Região de Quínara e riltima residência que foi em Bissau, o falecidoera
filho de A¡rsumane Sanhá e de Fenda Sane, arrbos residentes em Buba, era solùeiro, faleceu no dia s¿is de
funhode milnovecentosenoventa eseis,emBissau e oseucadáverfoi sepultado no CemitériodeBissau.

lvfaiscertificoque na operada escritura foramdeclarados como rlnicos herdeiros a saber, osseus filhos:
a) ummenordenoræBacarSanhá,nascidoemDarsalanre-Buba,aosdezasseisdemilnovecentoseoitenta
e seis, b) SalumSaná, nascido emvinte e dois deMarço de mil novecentos e s€ssenta e três, na tabanca de
Indalaiel, Buba e c) Aissatu Sanhá, nascida em Bissau no dia oito de Agosto de mil novecentos sessênta e
nove.
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Secção de Trabalho e Família do Tribunal Regional de Bissau

Pelo Juíz de Direiüo desh Secção de T¡abalho e FamÍli¡ do Tribuml Regiorial de Bissau, na Acçeo de
II\MSTIGAçÃODEMATERMDADEpedenÞ nessa Secção, movidapelaAutora 

-FELISMINA 
frynnVnúOpS

CARVALHO solteira maior de vinþ e sete anos de idade, residente na Vila-Chã, Rua Manuel Carepeb, n l6,le
Esquerdq 2E30 - Barreiro representada por ELELIÉRIO¡OSÉUl SnV.l, casado, Economista, residente naAvenida
14 de Novembro n" 110 em Bissau, conha os INCERTOS PARENTES e FAMILLARES de FRANCISCO bE
CARVALHOeMARIADECONCEIçÃ,OALVES,ambos falecidoe,sãoestesCitadosparaContestareg¡apresenbndo
a. sua defesa no prazo de VINTE DIA$ que comEa a correr depois da finda a dilaçao de QUINZþ DIAg contada
dah da segunda e última publicação deste anúncio, sob a cominação de serem condenados no pedido que a Autora

$:1::_tg::!_prgcy-_.__gT_c!1si:Þ_99 a pretnJe Acçlo ser julgada_procedente,-recoþäcendo-se a
il,ÍATERNIDADE de FRANCISCO DE CARVALHO e MARIA DE coNcEIçÃo ALVES, em TeIäção a Autoia
FELISMINALMAMENTODECARVALHQpassandoacham¡r*eFELISMINALMAMENTODEVARVALHq
filha de FRANCISCO DE CARVALHO e de trfARLA DE COI{CEIçAO ALVES, p.r. todos os efeitos legais.

Secção de Trabalho e Família de Tribuml Regional de Bissau, aos dois dias do Mês de Julho de mil novecenms
e noventa e sete.
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Devido a falta de com-
parência do Governo na
plenária da ANP para apre-
seRtar o seu Programa de
govemação 1997 / 98, motiva-
do por razões ligadas a greve
geral da Fun$o Pública de'
cretada pela. central sindical,
TJNTG.

A Mesa da Assembleia
dessa instituição decidiu
encerrar, ontem, a sessão
ordiniíria, devèndo convocar

segunda-feira, 25 do corrente

mês, uma sessão extraor-
dinária para debater exclusi-

vâmente o pacote do Exe-
cutivo. A decisão saiu da
conferência dos líderes e

tomada pública pelo presi-
dente da ANP, Malam Bacai

Sanhá e que foi aceite pela
pleníria.

Malam Bacai Sanhá jus-

tificou a decisão por insufi-
ciência de tempo para discutir
uma rnatéria tão importante
num prazo de quatro dias
como estava previsto.

Adrou por bem convocar
uma sessão extraordinária
para a sua discrssão, proposta
que foi aprovada por todas as

bancada.

O Programa do Govemo
rr,ra 1997/98 é composto de
seis pantos fundamentais, rn-
meâdamente as prioridades,
refo4o da democracia, resta-
belecimento de equilíbrios
macroeconómicos, promoção
do sectror social, apoio a Pro-
dução e infnestmturas e por
último, a política externa,
defesa e segurang.

Não há eleições

autárquicas este alo

Aplenária da ANPadiou,
segunda-feira, 18 do corrente
rnês, a aprovagô do diploma
queregularhenta a criação dæ
Municípios e a fixação dos
respetivos limitæ geográficq
à nível do tenitório nacionaL'Os 

parlamentaræ decidi-
ram unanimemente remeter
este assunto à Comissão da
Redacção para um tratamento
mais profundo da matéria,
devendo o urcsmo ser r€to-
rnado na próxirna sessão da
ANP em Novembro próximo.

Recorde-se que este

diþloma teni silo obþto de

discussão há quis de um ano
na plmária da ANP, mas sem
reunir consenso entre os

deputados. As diferentæ
bancadas assumiram sempre

posições contrárias face a

criação de números de mu-
nicþios, do quaf o partido no
poder e a sua maioria parla-
rnentar propõem 16 , PRS 19,

RCB/MB e a UM'38 mu-

nicípios.
Estas pcições conhárias

conduziram a um impasse
total entre 06 representantes

da nação, provocando o
adiamento sucessívos da
aprovação do diplorna rela-

tivo a criação das Câmaras,
inviabilizando assim a rea-
lização das eleiçöes autár-
quicas que completaria o ciclo
eleitoral iniciado em 1Ð4 no
país.

Sobre æse adiamento, o
líder da banoda do PAIGC
disse que este asbunto vem se

anastando hií muito tempo,
pelo que havia toda a possibi-
lidade para que fosse ultra-
passado, uma vez esgôtado a

sua discussão.

Aladþ Mané disse reco
nhecer e.concord4r com a

proposta dabancada da RGB/
MB na pcsoa do szu líder,
Hélder Vaz, desde que a

næsma venha a ser urna se
lução altemativa ao impasse

que reina entrc as bancadas.

Adiantou, contudo, que seria
melhgr que as bancadas
deixassemde lado as posições

partidárias para encontrar
uma plataforma de entendi-
nento para a aprovação do
docunpnûo por ser de inte-
resse nacional. '

Enquanto isso, Hélder
Vaz, numa ent¡evista exdu-
siva concedida ao Jomal Nô
Pintcha, afirmou que dæde
cedo sabia que não havia
nlesmo condições técnicas
para a realização das eleições

autárquicas ainda este ano,
apesar de ter sido anunciado
ao Præidenteda República de

que as mesmas teriam lugar
no ano passado.

þse que mesmo para a
sua realização há a necæ-
sidade de se efectuar um novo
rec€nseam€ÍÌto eleitoral. Pois,

para que assim seja, tem que
haver municípios concre-
tamente,criados, nns que o
Governo nunca mostrou
vontade para que haja uma
dinâmüra no processo.

Por outrolado, HélderVaz
coloca a questão do finan-
ciamento que está sob a

coordenação do PNUD mas
que não houve dinâmica por
p.êrte do Govemo em sen-
sibilizar a comunidade
intemacional.

Por este motivo e aos

váriæ requisiùos, Hélder Vaz
disse que fr€smo que a lei
fosse aprovada há duas
semanas atrás, não haveria
condiçOé reais para a rea-

lização das eleições autár-
quicas este ano.

O líder da bancada da
RGB/ MB sr.¡stentou/por ouho
lado,que a posiçãodo PAIGC

Deputailos da Al{P nwws das æssões (Foto.Arquivo)
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cólera regisados até a altu¡a
em tcilo o tenitório nacional
ctimados em 17 122 casos, dos
quais registaram 391 óbitos.

DjuldêDjaIó

NP-20de

Al.{P encena trabalhos da N sessão

Nãohá ele[os autárquicas este ano

e a sua maioria parlammtar
face a realizàção das eleições

autárquicas nãovaiao encontro
'das normas constitucicnais do
país, quando aþurç cidadãos

têm direito ao volo e outros
não.

"É una forma de dividir o
povo guineense em ordens da
1" e 2'classe. Por esta tazÁo, a

RGB/MB nunca baixará os

braços na luta pela conquista
dos direitos igualitários dos
cidadãos deste país", subli-
nhou.

Enhetanto, foi criada uma
comissão de Revisão Corstitu-
ciøral presidida pelo deputado
HélderProença da bancada de
PAIGC tendo sido acordado
que a Comissão vai entregar o
Projecto da Revisão Constitu-
cional até Novembro próximo
para permitir a discussão do
diploma das autarquias na
próxima sessão da V legis-
latura.

Aprovado o

Orçamento
daANP/1997

Enquanto foi adiada a

votação do diploma que
regulamenta a criação dos
municípios, os deputados
aprovaram no nìesnn dia, com
78 votos a favor, zefo conha e

duas abstençõe o orgmento
da ANP para o ano 1997 e
estimado em 819 milhões de
francos CFA, cerca de 1 milhão
e rneio de dólaræ.

Esteorçamentoéoræul-
tado de uma negociação tida

,.'
entre o Çovemo e o Conselho
da Adminishação da ANP.

Na semana finda, a situa-

ção do surto da epidemia de

cólera, a reivindicação dos
ft¡nciorùáriæ de extinto Banco

Central da GuinéBissau e a
constante subida dos preços
dos produtos nos mercados

nacionais estiveram no centro
dos debates do período antæ
ordemdo dia da ANP.

Roberto Cacheu, da ban-
cada do PAIGC e presidente
da Comissão Especializada da
ANP para a área da Saride,

apresentou um relatório con-
tendo o número de casos de

LIPE pede a destituiçao das funçoes de deputado

ao Mamadú UriBaldé

Ainda ontem, uma carta da LIPE, partido na oposição com assento parlamentar, dirigida
a præid&rcia da Mesa da Assembleia da ANP emJulho findo relativa a swpørsão do manãato
do deputado Manradú Uri Baldé esteve na ordem dæ dòates.

Na carta, a direcção da LIPE acusa o deputado Uri Baldé de desobediência às orders do
partido como razão fundamental do pedido da demissão.

A LIPE acusa igualmente o arguido de violarvários acordos assinados entre os militantes
dæta formação política, desde a altura do recerìsearrnto eleitoral e quando era secretário
nacional do partido, nomeadamente a contribuiÉo de 1/4 do rendinento de cada militante.

A Mesa da Assembleia respondzu que nâo podia satisfazer o @ido formulado em virtude
da lei,alegBndo quesóperdeo mandato,o deputado que âderirumouhopafidofora daquele
que o levou as eleições. A præidência da ANP adianta ainda que os dçutados sendo
rePres€ntantes detodo opovo enão dos círculos eleitorais pelo qualforameleitos,nãoperdem
æ ræPectivos rnand¡tos em vi¡tude duma eventual violação dos seus deveres partidarios.
Sig¡rifica dizer que o exercício da função do deputado é autónomq independente da formação
partidária pela qual fora eleito.

Mas æsa resposta da Mesa da ANP não agradou a direcção da LIPE, tendo esta avançado
urna outra carta de queixa ao Presidente da Rçúbliø com conhecirnento da ANP; Supremo
Tribmal da Justiça, Primatura e a Procuradoria-C,eral da Reprfulica. Na carta de três páginas'
e,meia, a LIPE leva ao conhecimento do drefe de Estado e dos reqpectivos óços da sobennia
naciøul as razões profundas do pedido de demissão das fu¡çoes do dçtuado em causa e a
resposta da presidência da Mesa da ANP e, apela para que esse órgão não seja um santuário.

Por seu lado, o deputado Mamadú Uri Baldé em poucas palavras na plenária deixou bem
patente a questão que o opõe a direcção da LIPE. Disse que várias vezes pediu que sfosæ
realizada a Assembleia4eraldopartidqmasquesemprcopresidentedessa formaçaopolítica,
Aladje Bubacar.Dþló rejeitou. Então considera-o de ditador, mas ele como sendo überal não
podia continuar nessa condição e acabou por abando¡ar . Nessa ordem de ideias, escrwzu uma
carta ao presidente da LIPE apresentandolhe a sua dæisão de abandonar æ fileiras do partido,
alepndo possuir o seu projecto político.


